
ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM NO 1318

VETO
EXcELENTíssIIvIo SENHo
DEPUTADAS E SENHORES
LEGISLATIVA DO ESTADO

RPR DENTE, SEN
DEPUTADOS DA ASSEMB

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo g .lo
do art. 54 da Constituição do Estado, comunico a esse cotendo poder Legi;laïú; que decidi
vetar totalmente o autógrafo. do Projeto de Lei no 17612020, que "Dispõã sobre a proibição
da captura e da comercialização do caranguejo-uçá (tJciàes cordatus), no âmbito do
Estado de Santa Catarina", por ser contráriõ aó interesse público, com fundamento no
Parecer no 262122, do Núcleo de Atendimento Jurídico (NUAJ), refeiendado pelo titular da
Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvoivimento Rurai iSRn), e no
Parecer no 01912022, da Diretoria de Biodiversidade e Clima da Secretaria Executiva doMeio Ambiente (SEMA), referendado pelo titular da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE).

O PL no 17612020, ao pretender proibir a captura e a
comercialização do caranguejo-uça (tJcides cordatus) no Estado, apresenta contrariedadeao interesse público, 

- 
uma vez que sua aprovação acarretará sérios prejuízos

socioeconômicos aos Municípios do entorno da Baía ãa Babítonga, além de não haver
informação sobre ameaça de extinção da espécie nem qualquerìndicação de proibição
irrestrita da captura pelo lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis (IBAMA),

Nesse sentÍdo, a sAR recomendou vetar totalmente o referido
PL, aduzíndo o seguinte:

[.,.] os autos foram baixados para manifestação em autógrafo da
Gerência de Desenvolvimento Florestal e Ambiental/Diretoria da
Agricultura familíar e da Pesca no âmbito da SAR.

Em retorno, o referido órgão técnico, através do pARECER TECNICO
no- 2212022, se posicionou contrário à aprovação do projeto de Lei
no 17612020, tendo em vista que a sua aprovação poderia aôarretar em
sórios prejuízos socioeconômicos aos Municípios do entorno da Baía
Babitonga e, por consequência, opinou no sentido de a proposta
legislativa seria contrária ao interesse púbtico, nos seguintes iermos:
"A espécie Caranguejo Uçá 'Ucides cordatus, representa um
importante recurso pesqueiro dos Municípios do Litoral Norte de Santa
Catarina, sendo capturado nos Municípios de São Francisco do
Sul, Araquari, Joinville e Balneário Barra do o capturado por
pescadores artesanais de baixa renda. seg do Projeto de
Monitoramento da Atividade Pesqueira no de Santa Catarina
PMAP/SC, executado pela Univali, a ca no ano
de 2021 foi de 378 toneladas nesses m
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FE9L íí\o
mèESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DO GOVERNADOR

A captura do Caranguejo Uçá tem importante papel na
complementação da renda de um grande contingente de pequenos
pescadores dos Municípios do entorno da Baía Oã AaOitonga, assim
como tem papel relevante na gastronomia e turismo local. um exemplo
disso e a Festa do caranguejo realizada anualmente no Município de
Araquari.

A tramitação do referido Projeto de Lei na Alesc não contou com
diligêncìas junto aos órgãos ligados à pesca e à proteção do meio
ambiente de santa catarina e nem de entidades répresóntantes dos
pescadores e Prefeituras Municipais onde ocorre a captura da espécie.
Em anexo encontram-se manifestações de repiesentantes das
Prefeituras e entidades representantes de pescadores da região sobre
o referido PL.

A exploração da pesca do caranguejo uçá nos Estados do sudeste e
sul do Brasil é regrada pela Portaria IBAMA no s2, de 30 de setembro
de 2003, proibindo em qualquer época do ano a captura de fêmeas
ovadas e de indivíduos de ambos os sexos com largura da carapaça
inferior a 6,0 cm, bem como o uso de armad-Ílhas, petreótroi,
instrumentos cortantes ou produtos químicos para suá captura.
o defeso da espécie nesses estados foi instituído entre io de outubro
e 30 de novembro para ambos os sexos, e entre io e 31 de dezembro
para as fêmeas, quando os espécimes em questão não podem ser
capturados para comercializaçâo. Essa legislação foi definida a parlir
de estudos técnicos científicos e visa à -proteção 

da esfiécie
(IBAMA/CEPENE. Relatório da Reunião do Grupo- permanente de
Fstyqgs do Caranguejo-uçá. São Luiz (MA): S.N. 2T a 30 de Setembro
de 1994; IBAMA/CEPSUL. Relatório da ReLnião para discutir a Gestão
do Recurso_Pesqr reirs Çqralgrlgjo uçá (uctdes côrdatus), nas Regiões
Sudeste e Suldo Brasil. ttajaí(SC): CEPSUL,2001; tBAMtuCEpbUL.
Relatório da Reunião de Pesquisa e ordenamento do caranguejo uçá
l$yag.s..copqluqlnag as Regiões Sudeste e Sutdo Brasit. rú;aÍ lsiy:
CEPSUL, 2002; tBAMtuCEpSUL. Relatório da tV Reunião Oe Éesluisâ
e ordenamento sobre o caranguej o uçá (tJcides cordaÍus) e ll Reüniãode Pesquisa e Ordenamento sobre o Guaiamum
(cardissomaguanhumí) nas Regiões sudeste e sul do Brasil - 2003:
25 a28 de agosto de 2003. ttajaí(SC): CEPSUL, 2OOg).

Q Çgrqngu-ejo Uçá tem distribuição ampla no litoral brasiteiro, da região
Sul à Região Norte do país, e não existem informações sobie ameaça
da espécie no litoral catarinense e nem qualquer indicação para que as
capturas sejam proibidas, conforme pode ser observado no'documento
elaborado pelo IBAMA "Proposta de plano Nacional de Gestão
para o Uso sustentável do Caranguejo uçá e Guaiamum esirí-azul". (http://www.ibama.gov.brlphocãoownload/biodiversidade/
biodiversidadeaquatica/ gestao-pesqueira/ publicacoes 12011-ptano-
nacional-caranguejo-uca. pdf)

Diante das informações acima, nos manifestamos contrários à
aprovação do Projetô de Lei 01T6.21202Q tendo em vista a sua
aprovação acarretar em sérios prejuízos socioeconômicos aos
Municípios do entorno da Baía Babitohga ê, por consequência, ser
contrário ao interesse público manifestações de representantes das
Prefeituras e entidades representantes de pescadores da região sobre
o referido PL."

Em sentido semelhante, pela manifesta contrariedade ao interesse
público, a secretaria da Agricultura e pesca da prefeitura Municipalde
Barra do sul/sc (fl. 6), o sindicato dos pescadores do Estado de santa
catarina - sindpesca Joinville (fl. 7), a secretaria da Agricultura e
Pesca da Prefeitura Munícipal de ltapoá/SC (fl, 8), a óolônia de
Pescadores de z-01 de ltapoá (fl. g) e a secretaria de Agricultura e
Pesca de Araquari (fls. 10 e 1 1).
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

t...1

Em face do exposto, tendo a análise se respaldado na manifestação
técnica da Diretoria de Qualidade e Defesa Agropecuária - DDEA
(pnn), conclui-se pela contrariedade ao interesse público do projeto
de Lei no 17612020.

Por sua vez, a SDE, por intermédio da SEMA, também se
manifestou contrariamente à aprovação do pL em questão, aduzindo o seguínte:

No que concerne ao Projeto de Lei no 017612020, que proíbe a captura
e comercializaçáo do caranguejo-uçá (lJcides cordafus), no âmbito do
Estado de Santa Catarina, expomos a análise abaixo.

A justificativa apresentada no processo do referido pL.10176.2/2020
menciona o inciso Vll do ariigo 22s da constituição Federal de 19gB
como único ensejo para proibir a captura e a comercialização do
caranguejo-uçá (Ucrdes cordatus), no âmbito do Estado de Santa
catarina, e expõe que a espécie é essencial ao equilíbrio ecológico dos
manguezais e ecossistemas. Não há contrariedade no que diz respeito
à grande importância da espécie para o equilíbrio ecológico dos
manguezais e ecossistemas costeiros, mas esta afirmação por si não
justifica a proibição da captura e comercialização em qúalquer época
do ano, assim como o inciso Vll [do g 1"] do artigo 225 da constituição
Federalde 1988, que coloca o seguinte:

"Vll - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas
que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção
de espécies ou submetam os animais a crueldade;,'

o PL-10176.212020 não apresenta nenhuma documentação técnica
que possa indicar a necessídade de intervir de forma a proibir a captura
do caranguejo-uçâ (Ucides cordatus) por conta de risco às funções
ecológicas da fauna e da flora ou de ameaça à extinção da espécie.

Da mesma forma não se apresentaram estudos a respeito de impactos
sociais e econômicos que o Projeto de Lei poderia causar nas regiões
de ocorrência da espécie no Estado.

Diante do exposto, esta Diretoria de Biodiversidade e Clima se
manifesta contrária ao autógrafo do projeto de Lei no 176t2020,
aprovado pela Assembleia Legislativa, de origem parlamentar, que
"Dispõe sobre a proibição da captura e da comercialização do
caranguejo-uçá (Ucides cordatus), no âmbito do Estado de Santa
Catarina".

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as
razões que me levaram a vetar o projeto em carlsa, as quais submeto à elevada apreciação
dos senhores Membros da Assembleia Legislativa.

Florianópolis, 11 de agosto de 2022.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

3msvl_PL_l76_20,SAR SDË
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$gpe Assinaturas do documento

Código para verificação: OSHiJBSA

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

"f
CARLOS UO|SÉS DA STLVA (CpF: 625.XXX.849-XX) em 11t08t2022 às 21:44:43
Emitido por: "sGP-e", emitido em 11101t2019 -'t2:27:23 e vátido até 11t01t2119 - 12:27:23.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link
documentolU0N DXzEwM DY4XzAwM DEvMT IMUpCNUE= ou o site

Fts.JL(,
o
&

https://portal .sgpe. sea.sc.qov. brlporta l-externo
ou aponte a câmera para o QR Code presente

e informe o processo SCC 000í219612022 e o código 0BHIJBSA
nesta página para realizar a conferência.
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&ffi

Dispõe sobre g ry1-oilreao dâ captura:e, da sornërcialização do
garangyejo:uEâ (Ucides cadrüus), no âmbÍto do Ëstáds de
Santa üatarina.

AAssembleia LegÌsrativa do Ëstado de santa catarina,

DECRETA:

. Art. í" Fica vedada, em qualquer épaca do ano, a captura e acpmercialização d9 caranguejo'üça (UclUes coi!atus.),, óàr a ,tilit"çgo Jà quatquer tipode armadilha ou laço, rede elori piodutos quimicoË'na.optr.rr, no Estrado de SantaCatarina.

Art. 20 A autoridade.competente qge identificar ã çaptura da
espé.9ie com quaisqyer,dgs.equipamentos previstor-*ãrt. 1d desta uJiJrofuerá com orecolhimento Ímediato do lote de'animais,

identificar os indícios r" J;*'3:ï*?"Jã ffi;,* 
"3ïti,ïïïiË-;n,il*, "Hiliïil. 

" rote ê

_Art 30 Õ descumprimento da presente Leisujeitará o infrator aopagamento de multa de R$ 500,0! (ouinhertos reais) for inoiviuu; G;ul;"i* recothidoque. serg lalgda sohre seu cNpJ ou cFF, bem óó-mo aj: sánçaÃ-d;ï;- na Leinacional no 9.605, de 12 de fevereiro de í,ggg.

Ad.4q Esta têientra em vigor na data da sua publicação.

de 2e22. 
peúCtO BARRIGA_VERDE, em Ftorianópolis, :.r de jutho

AUTÓGRÁFO DO PROJETO DE LEI NO 176/2020

Deputâdo

z

,uffi íí1ú

PL17ü)th'
çodürúrâCoíla ús ÈrpedËntr
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA
E DO DESENVOLVIMENTO RURAL. SAR
DIRETORIA DE AGRICULTURA FAMILIAR E DA PESCA
Gerência de Aquicultura e pesca

PARECER TECNICO n' 2212022 Florianópolis,27 de julho de2022

Assunto: PL. 0176.2/2020 Dispõe sobre a proibição da captura e da comer cialização do caranguejo-

uçá "Ucides Cordatus", no âmbito do Estado de Santa Catanna..

A COJUR

Em relação ao Pedido de Parecer sobre o Projeto de Lei n'PL.10337 .l/2021,0176.2/2020
Dispõe sobre a proibição da captara e da comercialização do caranguejo-uçá "Ucides cordatus", no

âmbito do Estado de Santa Catarina Processo SCC 00001220612022, fazemos as seguintes

considerações:

- A espécie Caranguejo Uçá "Ucides cordatus" representa um importante recurso pesqueiro dos

Municípios do Litoral Norte de Santa Catarina, sendo capturado nos Municípios de Itapoá, São

Francisco do Sul, Araquari, Joinville e Balneário Barra do Sul, sendo capturado por pescadores

artesanais de baixa renda. Segundo dados do Projeto de Monitorameto da Atividade pesqueira no

Estado de Santa Cataúna PMAP/SC, executado pela Univali, a captura deste crustáceo no ano de 2021

foi de 378 toneladas nesses municípios;

- A captura do Caranguejo Uçá tem importante papel na complementação da renda de um grande

contingente de pequenos pescadores dos Municípios do entorno da Baia da Babitonga, assim como

tem papel relevante na gastronomia e turismo local. Um exemplo disso é a Festa do Caranguejo

realizada anualmente no Município de Araquari .

- A tramitação do referido Projeto de Lei na Alesc não contou com diligências junto aos órgãos ligados

a pesca e a proteção do meio ambiente de Santa Catarina e nem de entidades representantes dos

pescadores e Prefeituras Municipais onde ocoÍïe a capturada espécie, Em anexo encontram-se

rnanifestações de representantes das Prefeituras e entidades representantes de pescadores da região

sobre o referido PL;

- A exploração dapesca do Caranguejo Uçá nos Estados do Sudeste e Sul do Brasil é regrada pela

Portaria IBAMA no 52, de 30 de setembro de2003,proibindo em qualquer época do ano a captura de

fêmeas ovadas e de indivíduos de ambos os sexos com largura da carapaça inferior a 6,0 cm, bem

como o uso de armadilhas, petrechos, instrumentos cortantes ou produtos químicos para sua captura. O

defeso da espécie nesses estados foi instituído entre lo de outubro e 30 de novembro para ambos os

Rodovia Admar Gonzaga,1486-Telefone: (45) 36644383 (49) 994701460
cEP 88034 - 000 - E-mail: rvinckler(dasrilcultura.sc.eov.br - Florianópolis, SC.
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sexos, e entre l' e 31 de dezembro para as fêmeas, quando os espécimes em questão não podem ser

capturados para comercialização. Essa legislação foi definida apafiir de estudos técnicos científïcos e

visa à protcção da cspécic (IBAMAJCEPENE. RelaÍório da Reunião do Grupo permanente de Estudos do
Caranguejo'uçá' São Luiz (MA):S.N .27 a 30 de Setembro de 1994.; IBAMA/CEPSUL. Relatório da Reunião para
discutir a Gestão do Recurso Pesqueiro Caranguejo Uca (Ucides cordatus), nas Regiões Sudeste e Sul do Brasil.
Itajaí (SC); cEPSUL, 200'l: IBAMA/CEPSUL. Relatório da Reunião de Pesquisa e Ordenamento do Caranguejo-uçá
(ucídes cordatus) para as Regiões sudeste e Sul do Brasil. ltajaí (SC): CEpsU L,2002.: tBAMF,/CEpSUL. Relatório da
lV Reunião de Pesquisa e ordenamento sobre o Caranguejo Uçá {Ucides cordatus) e ll Reunião de pesquisa e
Ordenamento sobre o Guaiamum (Cardissoma guanhumi) nas Regiões Sudeste e Sul do Brasil - 2oa3:25a 2B de
agosto de 2003. ltajaí(SC): CEPSUL. 2003.)

- O Caranguejo Uçá tem distribuição ampla no litoral Brasileiro, da região Sul a Região Norte do país

e não existem informações sobre ameaça da espécie no litoral catarinense e nem qualquer indicação

para que as capturas sejam proibidas, conforrne pode ser observado no documento elaborado pelo

IBAMA "Proposta de Plano Nacional de Gestão para o Uso sustentável do Caranguejo uçá e

Guaiamume Siri-azul". (htttr://wwrv.ibama.gov.briphocadownload/biodiversicladeibiodiversidacle-

Diante das informações acima, nos manifestamos contrários a aprovação do projeto de Lei
0176'212020, tendo em vista a sua aprovação acarretar em sérios prejuízos sócio econômicos aos

Municípios do entorno da Baia Barbilonga e por consequência ser contrário ao interesse público

Fla CIJ-
Att

Sérgio Winckler da Costa

Gerente

Rodovia Admar Gonzaga, 1486 - Telefone: (48) 3664 43SS (4S) 984701460
CEP 88034 - 000 - E-mail: rvinckleríâagrilcultura.sc.sov.br _ Florianópolis, SC.
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 8D2FJC59

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

d sERGlo WINCKLER DA cosrA (cpF: 347.XXX.930-xx) em26t07t2022 às 17:20:04
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1210312019 - 1 7:05:53 e vátido até 12103121j 9 - 17:0s:53.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal. pe.sea. sc. gov. br/porta l-externolconferencia-
documento/U0NDXzEwM DY4XzAwM D EvM EyXzlwMiJfOE ou o site
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P
ág

in
a 

9.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 M

S
V

/0
13

18
/2

02
2.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



6) Pá9. 01 de 01 - Documento assinado digitalmente. Para conferência, acesse o site https://portal sgpe"sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC eo
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Prefcltura ds ltapoá
Secretaria de Agricultura e Pesca

oplclo No oígl2o22 sAp Itapoá, 26 de lutho de 2O22.

À

Secntarla de Ë*ado da Agrlculturl da Pecca e do Dsrerwolvlmerúo Rural

Prezados senhores

Vimos por meio desta informar que esta Secretaria mantém posição contrária

ao Projeto de Lei n" PL10L7612020, que proÍbe a câptura e comercialização do

Caranguejo Uça (Ucides cordatus) no estado de Santa Catarina. Algumas de nossas

comunidades pesqueiras, como a Barra do Saí, Figueira do Pontal e Pontal do Norte

tem famílias que se utilizam da captura e comercialização do caranguejo para

complementar a renda, principalmente nos meses de temporada de verão.

Solicitamos gue este ãssunto seja tratado com responsabílidade e com a

parceria de instituições de ensino e pesquisa para que se possa presêrvar a espécie

através de defesos ou outros mecanismos, sem, no entanto, privar o pescador

ãrtesanal dessa possibilidade de emprego e renda.

Sem mais para o momento, reiteramos votos de consideração e apreço

Atenciosamente,

Chefe do de
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, " ,!'.,.?...rl+f*r;íd *jJ#,; .i.**Ífdl ffiteeers í,w{c: r}" f;-.,:.;,j j,*í1,: :ì, T.

cOLÕHn DË PÊgcADçREb Z-o7
Filiada a FsdareçÕo rlos percedolre do E&do di g.ntâ Catarlna

Utilldado Públlca ertadusl bl trt. 7.i86 de fOlo:lItõBS 
-

Funttede çm itO & Abr$ e f 906
CIIPJ : 83.üt 4JËS0os{ {g

Ofïcio 33120?2

A Secreúâria de Estado da Agricultura, ds'Pe$cn e do Desenvolvimento Rural

Prezados senhores:

Vimos por meio desta manifes8r posição contrária dos pescadorr$ do muniçípio
Itapoá enr relaçâo ao Projeto de Lei n" PLl0l76/2A20, que proíbe a caprura e
comercializ ção do Caranguejo Uça (Lhides cordatus):no estado de Santa Catarina. [m
nCIssas comunidades da Barra do Saí, Pontal do Norte e Figueira dnFontal, várias âmílias
se utilizam da captura do caranguejo parâ â çomplern*ntÃeo de renda e subsistgncia.

Solicitamos que este assunto sejamelhor*vaiíado e que s*jarn encontradas fÕrmas
de pryleBer a esÍ.Écie $em a necessidade da suspensão da captuia, visto que não temos
percebido, em ltapoá. a diminuição dos estoquesnatumis.

Atenciosamente.

íÍ1

mè

Itapoá,26 de julho de ?022

JACQUËLIÍ.IE MÂRIA RICARDO
Presidente da CoiÕnia de pescadores Z-01

Rua Bentofrancilgg O1!ì!y 1-" íSõ - itapema do Norre * tkpoá - SG
Fcrno {47)3*43ã4ô1 E*nai}: colonlazi@gmail.com
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COVËRNO DE

ARAQUARI
A gentË faz o futuro acontecer.

Araquari, ?6 de julho de20?2.

Oficio no A35/2022

Senhor Cerente,

Tendo fomado coúecimento de que a ALESC êprovou o PL,/0176.2/202A de auÍoria do

Deputaclo Estadual lvan Naatz e que agora cncontra-se na Casa Civit para a sanção ou veto do

Sr. Governador do Estado, queremos manifestar.ppssa conrariedade ao projeto pelos motivos

que segìrenl.

Primeinamente, a captura do Caranguejo-Uçá é atividade lradicional e secular em nossô litoral,

intimamente ligada às origens do Município de Araquari em particular. Tanto que nosso

município promove desde 2014 a Festa do CarzurgBejo no mês de fevereiro.

Ptrr ouÍro lado, em Araquari a captura e comercialização do Caranguejo-Uçá é importante tbnte

de rçrrda de pelo menos 50 pescadores artesanais e mais de uma centena de coletores que nos

meses de dezembro à março vivem dçsta atividade, além de toda uma cadeia econômica ligada à

gastronomia e ao turismo de veraneio. Importante dizer que a temporada de captura do

Caranguejo-Uçá coincide com a época do de&so do Bagre e da Ànchova, o que faz do crustáceo

uma altsmativa importante de renda para essas famílias de pescadores, muitas das quais o

auxíl io-defeso não ampara.

Por fìtn, a Portarie {FAMA N' 52, de 30 de setembro de 2003, já estabelece a proíhição cla

capturïr e comercialização do Caranguejo-Uçâ em períodos específicos de modo à defender a

espéeie em seu período reprodutivo. Vale notar que o autor do YL./0176.21?020 tern

coúecimento desta portaria pois transcreveu partes dela no seu projeio"

A espécie Ucides eordatus deve ser objeto de ações de preservação, tanto por sua

Rua Padre Hsráclo Rabelo, 60 | Centro
sec.agrlculturãGla raguarl.sc.gov,br

47 3447 -7745 | www.araquarl.sc.gov.br

secretaria de
AGRICULïURA
Ë FE5CA
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COVERNO DE

ARAQUARI
A gente faz o futuro âcontecer.

econômica quaÌìÌo pelo impoÍante papel ecológico no ecossistema manguezal, atuando no

processamento da serrapilheira. no fluxo energético, na bioturbação do se<timento e na cìclagem

do carbOno e da rnatéria orgânica, Mas para isso são necesstí{ios investimentos em pesquisa.

ÍiscalizaÇão da coleta e comeJcipligacão. preve"nção e mitigação da poluicão cpsteira.

sâneamento básico dê.s ocppações litorâneas e qfetivo controle da destruicão dos rnanguezais

pela crescirnento urbano desçpfreado. Entendemos que proibir simplesmente a captura dos

Caranguejos-Uçâ irá resultar ceúamente no efeito contriirio ao quÕ se propôe o projeto pois a

espécie e o seu hábitat deixarão de ter uma importância econômica perceptível para aqueles que

vivein da atividade e, por isso, tem interesse em sua preservação.

Por esles moiivos, apelamos que se oriente o Sr, Govemador do Estado de Santa Catarina à

vctâr râ íntegrâ o PL./0176.2/2A20.

Atenciosanronte,

Jamqs noeder

de e Pesca de Araquari

SÉRGIO 1ryINCKLSR DA COSTA
Gerente de Pesca e Aquicultura
Secretaria de Ëstado da Agricultura e da Pesca
Governo do Estado de Santa Catarina

Rua Padre Horácio Rabelo, 6O I Centro
sec.agrlcultura6)araquarl.sc. gov.br

á7 3447 -7745 | www.eraquarÍ.sc.gov.br

secretêriã dÉ
ACRICUITURA
E PCSCA
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FE"&Zr-

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
GONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

PARECER NO 262122. NUAJ/SAR

PROCESSO: SCC 1220612022

Florianópolis, data da assinatura digital

EMENTA: AUTOGRAFO DE PROJETO DE LEt No 176t2020,
APROVADO PELA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, DE ORIGEM
PARLAMENTAR, QUE ,'DtSpÕE SOBRE A pROtBtçÃO DA
GAPTURA E DA COMERCTA-LIZAçÃO DO CARANGUEJO-UçÁ
(uctD5s ooRDATUS), NO ÂMB|TO DO ESTADO DE SANTA
CATARINA'" CONTRARIEDADE AO INTERESSE PÚBLICO.

I . RELATÓRP

Trata-se de consulta, através do ofício no g27I}3-DIAL-GEMAT, sobre a
existência ou não de contrariedade ao interesse público relativo ao autógrafo do
Projeto de Lei no 17612020, que "Dispõe sobre a proibição da captula e da
comercialização do caranguejo -uçá (tJcides cordatus), no âmbito do Estado de Santa
Catarina".

Nesse contexto, foi provocada a presente consultoria jurídica com a
finalidade emitir ato opinativo exclusivamente sobre o interesse prlUlico da matéria,
diante da manifestação técnica apresentada, nos autos, pela Diretoria de eualidade
e Defesa Agropecuária - DDEA (fls.4 e S).

E o relatório.

II - FUNDAMENTAçÃO JURíDrcA

Especificamente no que se refere à presente manifestação, compete à
consultoria , à luz das atribuições da Secretaria de Estado da Agricultu ra, da p'esca e
do Desenvolvimento Rural (SAR), aferir a existência ou não de contrariedade ao
interesse público do Projeto de Lei no 17612020, cabendo à PGE, órgão central do
sistema de serviços jurídicos do Estado, a aferição da legalidade e da
constitucionalidade da proposição legislativa em análise, nos termos do art.1Z, incisos
I e ll, do Decreto no 2.38212014.

Tratando-se de matéria relacionada ao meio ambiente, em especial a
florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos iecursos
naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição, tangenciando, inclusive,
matéria quanto à proteção de animais, a competência para fiscalização de órgãos do
Poder Executivo, dentre ele, a SAR, os autos foram baixados para manifestação em
autógrafo da Gerência de Desenvolvimento Florestal e Ambiental/Diretoria da

1

Página í de 4www. pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - CEP 8801 51 OO, Florianópolis-Sc - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDrcA - NUAJ

Agricultura familiar e da Pesca no âmbito da SAR.

Em retorno, o referido órgão técnico, através do pARECER TÉcNlco no
2212022, se posicionou contrário à aprovação do Projeto de Lei no 17612020, tendo
em vista que a sua aprovação poderia acarretarem sérios prejuízos sócio econômicos
aos Municípios do entorno da Baia Barbilonga e, por consequência, opinou no sentido
de a proposta legislativa seria contrária ao interesse público, nos seguintes termos:

A espécie Caranguejo Uçá "Ucides cordatus" representa um
importante recurso pesqueiro dos Municípios do Litoral Norte de
Santa Catarina, sendo capturado nos Municípios de ltapoá, São
Francisco do Sul, Araquari, Joínville e Balneário Barra do Sul, sendo
capturado por pescadores artesanais de baixa renda. Segundo dados
do Projeto de Monitoramento da Atividade Pesqueira no Estado de
Santa Catarina PMAP/SC, executado pela Univali, a captura deste
crustáceo no ano de 2021 foi de 378 toneladas nesses municípios;

- A captura do Caranguejo Uçá tem importante papel na
complementação da renda de um grande contingente de pequenos
pescadores dos Municípios do entorno da Baia da Babitonga, assim
como tem papel relevante na gastronomia e turismo local. Um
exemplo disso é a Festa do Caranguejo realizada anualmente no
Município de Araquari.

- A tramitação do referido Projeto de Lei na Alesc não contou com
diligências junto aos órgãos ligados a pesca e a proteção do meio
ambiente de Santa Catarina e nem de entidades representantes dos
pescadores e Prefeituras Municipais onde ocorre a captura da
espécie. Em anexo encontram-se manifestaçÕes de representantes
das Prefeituras e entidades representantes de pescadores da região
sobre o referido PL.

- A exploração da pesca do Caranguejo Uçá nos Estados do Sudeste
e Sul do Brasil é regrada pela Portaria IBAMA n" 52, de 30 de
setembro de 2003, proibindo em qualquer época do ano a captura de
fêmeas ovadas e de indivíduos de ambos os sexos com largura da
carapaça inferior a 6,0 cm, bem como o uso de armadilhas, petrechos,
instrumentos cortantes ou produtos químicos para sua captura. O
defeso da espécie nesses estados foi instituído entre 1o de outubro e
30 de novembro para ambos os sexos, e entre 1o e 31 de dezembro
para as fêmeas, quando os espécimes em questão não podem ser
capturados para comercialização. Essa legislação foi definida a partir
de estudos técnicos científicos e visa à proteção da espécie
(IBAMA/CEPENE. Relatório da Reunião do Grupo permanente de
Estudos do Caranguejo-uçá. São Luiz (MA): S.N. 27 a 30 de
Setembro de 1994.; IBAMA/CEPSUL. Relatório da Reunião para
discutir a Gestão do Recurso Pesqueiro Caranguejo Uca (Ucides
cordatus), nas Regiões Sudeste e Suldo Brasil. ttajaí(SC): CEPSUL,
2001; IBAMA/CEPSUL. Relatório da Reunião de pesquisa e
Ordenamento do Caranguejo-uçá (Ucides cordatus) para as Regiões
Sudeste e Sul do Brasil. ttajaí (SC): CEPSUL, 2002.:

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

IBAMA/CEPSUL. Relatório da tV Reunião de pesquisa e
Ordenamento sobre o Caranguejo Uçá (Ucides cordatus)e ll Reunião
de Pesquisa e Ordenamento sobre o Guaiamum (Cardissoma
guanhumi) nas Regiões Sudeste e Sul do Brasil - 2003:25 a 2g de
agosto de 2003. ltajaí (SC): CEPSUL, 2003.)

- O Caranguejo Uçá tem distribuição ampla no litoral Brasileiro, da
região Sul a Região Norte do país e não existem informações sobre
ameaça da espécie no litoral catarinense e nem qualquer indicação
para que as capturas sejam proibidas, conforme pode ser observado
no documento elaborado pelo lBAMA "proposta de plano Nacional de
Gestão para o Uso sustentável do Caranguejo uçá e Guaiamum e
Siri-azul".
(htto:/iwww. i bama "qov. br/phocadownload/biod iversidade/b iodiversid
adeaouatica/oestao-pesquei ralpublicacoes/2O 1 1 -plano-nacional-
caranqueio-uca.odÍ )

Diante das informações acima, nos manifestamos contrários a
aprovação do Proieto de Lei 0í76.2/2020. tendo em vista a sua
+ryçlo açarretar em sO
Municípios.do entorno da Baia Barbilonqa e por conseouência
ser contrário ao interesse público manifestacões de
represgntantes das Prefeituras e entidades representantes de
pescadores da reqião sobre o referido pL: (Grifos)

Em sentido semelhante, pela manifesta contrariedade ao interesse público, a
Se^cretaria da Agricultura e Pesca da Prefeitura Municipalde Barra do SuilbC (fl. 6),
o Sindicato dos Pescadores do Estado de Santa Catarina - Sindpesca Joinville in.21,
Secretaria da Agricultura e Pesca da Prefeitura Municipal de ltapoá/SC (fl.'g), ã
Colônia de Pescadores de Z-01 de ltapoá (fl. 9) e a Secreiaria de Agricultura e pesca
de Araquari (fls. 10 e 1 1).

Nesse contexto, fundada nas ponderações técnlcas acima apresentadas,
revela-se adequada a manifestação no sentido da contrariedade à aprovação da
vertente proposição legislativa em apreço, uma vez que, conforme o pAÉEcER
TECNlco no 2212022, se revela em descompasso com o interesse público.

ilt - coNcLUSÃo

Em face do exposto, tendo a análise se respaldado na manifestação técnica
da Diretoria de Qualidade e Defesa Agropecuária - DDEA (SAR), conólui-se pela
contrariedade ao interesse público do Projeto de Lei no 17612020.

É o parecer.

EDUARDO MELO CAVALCANTI SILVA

1

Página 3 de 4www. pge,sc.gov.br
Av. Osmar Cunha,220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - CEP 88015100, Florianópolis-Sc - Fone: (4S) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

Procurador do Estado

Página
Av. Osmar Cunha, 220, Êd. J.J. Cupertino,

4 de 4www, pge.sc.gov.br
Centro - CEP 880í5100, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA
DESENVOLVIMENTO RURAL
GABINETE DO SECRETARIO

AGRICULTURA, DA PESCA E DO

Ofício no 74812022 Florianópolis, 28 de julho de 2022

Senhor Gerente,

Em atendimento ao Ofício no 927ICC-DIAL-GEMAT (SCC 12206t2022), que

veiculou o pedído de exame e emissão de parecer a respeito da existência ou não

de contrariedade ao interesse público do autógrafo do Projeto de Lei no 1761202e, aprovado
pela Assembleia Legislativa, de origem parlamentar, que "Dispõe sobre a proibição da

captura e da comercialização do caranguejo-uçá (lJcides cordatus), no âmbito do Estado de
Santa Catarina", vimos apresentar os pareceres técnico e jurídico em anexo, segundo os
quais se vislumbra que o referido PL acaba por contrariar o interesse público.

Atenciosamente,

{Assinatura Digitall
Ricardo Miotto Ternus
Secretário de Estado

Ao Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos - Casa Civíl
Florianópolis, SC

Rodovia Admar Gonzaga, 1486 - ltacorubi - 88034-001 - Florianópolis, sc Fone (048) 3664-4400

wwW.asricultura.sc.gov.br gabinete@agricultura.sc.gov.br

COVEIXO DE'

SAÌ{ÍAi
CATARII

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável
Secretaria Executiva do Meio Ambiente - SEMA
Diretoria de Biodiversidade e Clima - DBIC

*2L (Ít(]
rD
<

PARECER SEMA/DBIC no 01912022
Processo SCC 12201 12022
Processo referência SCC 1 21 86 12022

Florianópolis,27 dejulho de 2022.

ASSUNTO: Em atenção à solicitação via

Ofício no 925/CC-DIAL-GEMAT de 21 de

julho de 2022.

DOS FATOS

O presente documento expõe análise técnica da matéria em atenção ao Ofício no 92blCC-
DIAL-GEMAT, oriundo da Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL) da Casa Civil, por meio do
qual solicita manifestação a respeito da existência ou não de contrariedade ao interesse
público do autógrafo do Projeto de Lei no 17612020, aprovado pela Assembleia Legislativa, de

origem parlamentar, que "Dispõe sobre a proibição da captura e da comercialização do

caranguejo-uçá (Ucides cordatus), no âmbito do Estado de Santa Catarina", disponível para

consulta nos autos do processo-referência no SCC 12186/2022.

DA ANALISE E CONCLUSÃO

No que concerne o Projeto de Lei no 017612020 que proíbe a captura e comercialização
do caranguejo-uçá (Ucides cordatus), no âmbito do Estado de Santa Catarina, expomos a analise
abaixo.

A justificativa apresentada no Processo do referido PL./0176.212020, menciona o inciso

Vll do artigo 225 da Constituição Federal de 1988, como único ensejo para proibir a captura e a
comercialização do caranguejo-uçá (Ucides cordatus), no âmbito do Estado de Santa Catarina, e

expõe que a espécie é essencial ao equilíbrio ecológico dos manguezais e ecossistemas. Não há

contrariedade no que diz respeito a grande importância da espécie para o equilíbrio ecológico dos

manguezais e ecossistemas costeiros, mas esta afirmação por si não justifica a proibição da

captura e comercialização em qualquer época do ano, assim como o inciso Vll do artigo 225 da

Constituição Federalde 1988, que coloca o seguinte:

"VII - proteger afauna e aflora, vedadas, naforma da lei, as práticas

que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de

espécies ou submetam os animais a crueldade. "
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ESTADO DE SANTA CATARINA
secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico sustentável
Secretaria Executiva do Meio Ambiente - SEMA
Diretoria de Biodiversidade e Clima - DBIC

Pagina 02 PARECER SEMA/DBIC no 0L9/2e22 de 27 de julho de 2022.

O PL./0176.212020 não apresenta nenhuma documentação técnica que possa indicar a
necessidade de intervir de forma a proibir a captura do caranguejo-uçá (Ucides cordatus) por

conta de risco as funções ecológicas da fauna e da flora ou de ameaça à extinção da espécie.

Da mesma forma não se apresentou estudos a respeito de impactos sociais e

econômicos que o Projeto de Lei poderia causar nas regiões de ocorrência da espécie no Estado.

Diante do exposto, esta Diretoria de Biodiversidade e Clima se manifesta contraria ao
autógrafo do Projeto de Lei no 17612020, aprovado pela Assembleia Legislativa, de origem
parlamentar, que "Dispõe sobre a proibição da captura e da comercialização do caranguejo-uçá
(Ucides cordatus), no âmbito do Estado de Santa Catarina".

É o parecer, salvo methor juízo.

(assinado dig italmente)
ROBSON LUIZ CUNHA

Gerente de Meio Ambiente e Serviços Ecossistêmicos.

Ciente

(assinado digitalmente)
LEONARDO SCHORCHT BRACONY PORTO FERREIRA

Secretário Executivo do Meio Ambiente

Fb--ro- íía
fÌrè
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SUSTENT
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER SDE/COJUR NO 30/2022
PROCESSO SCC 1220'l t2022

Florianópolis, 28 de julho de 2022.

AUTOGRAFO DO PROJETO DE LEI N" 17612020, APROVADO PELA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, DE ORIGEM PARLAMENTAR, QUE
"DlspÕE soBRE A pROtBtçÃO DA CAPTURA E DA
coMFRCtALtZAçÃO DO CARANGUEJO-UçÁ (UC|DES CORDATUS),
NO ÂMBltO DO ESTADO DE SANTA CATARINA'" ANÁLISE, NO5
TERMOS DO ART. 17, INCISO II, DO DECRETO N. 2.382, DE 28 DE
AGOSTO DE2014. REGULARIDADE DO PROCESSO.

I. RELATÓRIO

Trata-se de análise e parecer a respeito do Autógrafo do Projeto de Lei n" 17612020,

aprovado pela Assembleia Legislativa, de origem parlamentar, que "Dispõe sobre a proibição da

captura e da comercialização do caranguejo-uçá (Ucides cordatus), no âmbito do Estado de Santa

Catarina", a fim de subsidiar o entendimento do titular desta Pasta, conforme disposto nos arts.

17, ll e 18 do Decreto no 2.382, de 28 de agosto de 2014.

E o relato do essencial.

il. FUNDAMENTAçÃO

lnicialmente, cumpre ressaltar que a presente manifestação1 fica adstrita à existência ou

não de contrariedade ao interesse público da proposta, uma vez que compete à

Procuradoria-Geral do Estado a análise da sua constitucionalidade e legalidade, nos termos do

ar1. 17,1 e ll, do Decreto no 2.382, de 2e14.

Por sua vez, o posicionamento acima mencionado se fundamenta tão somente nos

elementos constantes dos autos, apoiando-se no entendimento da área técnica desta pasta, afeta

à matéria, que possui competência para emitir opinião conclusiva acerca do tema, no que lhe é

atríbuída.

I Enunciado n" 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da CGU/AGU: "o órgão consultivo não deve emitir manifestações
conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conúeniência ou oportunidade".

Rod. SC 401, km 5, no 4.756 - Ed. OÍfÌce Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande ll
88,032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665-4220 - sderOsde.sc.oov.br - www.sde.sc.oov.br É

GOì'ERNO
DE SATÜÍA
CAT:ARINAPágina í de 2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁ
CONSULTORIA JURíDICA

tuéL

A referida proposta legislativa visa vedar a captura e comercialização do caranguejo-uçá
(Ucides cordatus), em Santa Catarina.

Acerca do mérito da proposta, a Diretoria de Biodiversidade e Clima, da Secretaria
Executiva do Meio Ambiente (SEMA), se manifestou de forma contrária, por meio do parecer

SEMA/DBIC no 01912Q22 (tls.6-7), que "Diante do exposto, esta Diretoria de Biodiversidade e

clima se manifesta contrária ao autógrafo do projeto de Lei no 17612020',.

Por fim, sugere-se atenção à eventual manifestação da Secretaria de Estado da

Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR), uma vez que aquele órgão detém
atribuições diretas relativas ao tema tratado.

ilr. coNcLUSÃO

Ante o exposto e dentro dos limites de atribuição desta Pasta, recomenda-se ao Senhor

Secretário que, ao considerar a manifestação técnica acima mencionada, conclua pelo

encaminhamento dos autos, nos termos do parecer SEMA/DBIC no 01g12022.

E o parecer, que se submete à superior consideração.

(assinado digitalmente)

DANIEL SCHRAMM
Assessor Técnico2

'z oAB/sc no 51.sr7

Rod. SC 401, km 5, no 4.756 - Ed. OÍfice Park - Bloco 2 - 20 andar - Saco Grande ll
88.032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665-4220 - sdeôsde.sc.oov.br - www.sde.sc.oov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
ETARIA DE ESTADo Do DESENVoLVIMENTo rcoruô Mrco susrerurÁ

BTNETE Do sEcRErÁnro

Ofício n' 33912022/SDE/GABS
Processo SCC 1 2201 12022

Florianópolis, 28 de julho de 2022.

Senhor Gerente,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do Ofício no

925/CC-DIAL-GEMAT, oriundo da Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, que

encaminha, para exame e emissão de parecer, o autógrafo do Projeto de Lei no 17612020,

aprovado pela Assembleia Legislativa, de origem parlamentar, que "Dispõe sobre a proibição

da captura e da comercialização do caranguejo-uçá (Ucides cordatus), no âmbito do

Estado de Santa Catarina", sirvo-me do presente para encaminhar a manifestação desta

Pasta, por meio do Parecer SEMfuDBIC no 019t2022 (fls. 6-7), oriundo da Diretoria de

Biodiversidade e Clima da Secretaria Executiva do Meio Ambiente (SEMA) e do parecer

SDE/COJUR no 3012022 (fls, 8-9), oriundo da Consultoria Jurídica, cujos teores ratifico,

sugerindo, no que cabe a esta Pasta, o veto ao projeto de Lei no 17612020.

No mais, coloco-me à disposição para eventuais novos esclarecimentos.

Atenciosamente,

(a ssi n a do d ig ita lm e nte)

JAIRO LUIZ SARTORETTO
Secretário de Estado, designadol

Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Casa Civil
Nesta

rAto no 72212022 - Jornal DOE/SC no 21.741, de 31 .03.2022.

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office park -Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone:(48) 3665 4200 - sde@sde.sc.oov.br - www.sde.sc.gov.br É

G(ruERNO
DE SAT{fA
CATARI]ìIA
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 3M3RBH57

Este documento foi assinado digitalmente petos seguintes signatários nas datas indicadas:

# JAIRO LUlz SARTORETTO (cPF: 1B2.XXX.i99-xx) em01t0ït2o22 às 14:58:53
Emitido por: "sGP-ê", emitido em 2010s12021 - 18:48:17 e vátido atê 2otosl2121 - 18:48:17.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https:/lportal .sea. sc. gov. brlportal-externoiconferen cia-
docu mentolU0 N DXzEwM DY4XzAwM DEvMiAD(zEvMiA3)QlwMiJfM00zUkJ I NTc= ou o site
https://portal . sgpe.sea.sc.qov.brlportal-externo e informe o processo SCC 00012201t2022 e o código 3M3RBH57
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

Fu,1â.,J
o
d.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

DESPACHO

Autos do processo no SCC i2i\6l2\22
Autógrafo do PL no 17612020

Veto totalmente o autógrafo do Projeto de Lei no 17612020, que "Dispõe sobre a proibição
da captura e da comercialização do caranguejo-uçá (tJcides cordatus), no âmbito do Estado-de
Santa Catarina", por ser contrário ao interesse público,

Florianópolis, 11 de agosto de 2022.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

D$pacho dê veto totâl PL_176_20

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 40í, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEp 88032-000 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665-2000
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â
sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: DAU5C957

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

,f CARLOS mOlSÉS DA STLVA (CpF: 625.XXX.849-XX) em 11t08t2022 às21:44:43
Emitido por: "sGP-e", emitido em 'l1lo1t2o19 - 12:27:23 e válido atê't1lo1l211g - 12:27:23.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https .sea. sc.gov. brlportal-externo/confe rencia-
docu me nto/U0 N DXzEwM DY4XzAwM DEyMT FVNUMSNTc= ou o site
https://portal'sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SCC 000í2í 86t2022 e O CódigO DAU5Cg57
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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